PARECER Nº 516, DE 2016
DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 1199, DE 2015, AO QUAL SE ENCONTRA ANEXADO O PROJETO DE LEI Nº 1200, DE 2015
O Projeto de Lei nº 1199, de 2015, de autoria do nobre Deputado Gilmaci Santos, objetiva autorizar o Poder Executivo a realizar exames de detecção de mutação genética dos genes BRCA 1 e BRCA 2 em mulheres com histórico familiar de diagnóstico de câncer de mama ou de ovário em todo Estado de São Paulo. A ele anexado está o Projeto de Lei nº 1200, de 2015, cujo autor é o Deputado Luiz Carlos Gondim, que almeja, também, autorizar o Poder Executivo a realizar exames de detecção de mutação genética dos genes BRCA 1 e BRCA 2. 

Nos termos regimentais, os projetos estiveram em pauta separadamente, não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Na sequência do processo legislativo, por força do despacho de fls. 08, visto que tratam de matéria correlata, a proposição n° 1200, de 2015, foi anexada ao projeto n° 1199, de 2015, nos termos do artigo 179 do Regimento Interno Consolidado.

 Em seguida, ambas as proposições foram encaminhadas à Comissão de Constituição, Justiça e Redação para análise dos aspectos constitucional, legal e jurídico, que exarou parecer favorável à aprovação do Projeto de Lei n.º 1199, de 2015 e do Projeto de Lei n.º 1200, de 2015.

Dando continuidade ao processo legislativo, a fim de serem analisados quanto ao mérito, os projetos foram remetidos à Comissão de Saúde, que se manifestou favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei n.º 1199, de 2015 e do Projeto de Lei n.º 1200 de 2015.

Agora, vêm as proposituras a esta Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento, para serem analisadas quanto aos aspectos previstos no § 2º do artigo 31 do Regimento Interno.

Na qualidade de Relator, verificamos que há previsão de recursos na Lei n.º 16.083, de 2015, que dispõe sobre o orçamento do Estado, ao tratar da Secretaria da Saúde (órgão 09000). Para este órgão, há previsão de recursos para o Programa de Vigilância em Saúde (0932), ação 10.303.0932.4138, que trata da realização de exames de laboratório para fins de controle e investigação de agravos. 

Ante o exposto, somos, por não encontrarmos óbices no que nos compete analisar, favoráveis à aprovação do Projeto de Lei n.º 1199, de 2015, e ao Projeto de Lei n.º 1200, de 2015.

a) João Paulo Rillo – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável ao PL 1199/2015 e ao PL 1200/2015.

Sala das Comissões, em 16/3/2016.

a) Mauro Bragato – Presidente
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